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                                                           PROCON MARACANAÚ 

 

 

Fortaleza, 07/08/2026 

Referência: PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 26.05.0564.001.00073-3 

  Assunto: Defesa Escrita 

  
Prezado(a) Conciliador(a), 
 

 

A Enel Distribuição Ceará, distribuidora de energia elétrica, com sede na Rua Padre 

Valdevino, 150, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.047.251/0001-70, vem respeitosamente 

apresentar abaixo os esclarecimentos sobre a reclamação da Sra. ISABEL MARIA DE MATOS,  

responsável pela unidade consumidora de N.º 4318130. 

 

                         Esclarecemos que,  a unidade fatura mensalmente conforme as leituras reais lidas em 

campo. Trata-se de uma unidade que não mantém um consumo padrão. Em alguns ciclos o consumo é 

maior. Nos períodos de 04 e 05 2026 o consumo foi superior a produção. Com isso o excedente de 

consumo foi faturado. Consta foto nítida do medidor anexada em sistema, comprovando a validade das 

leituras colhidas. 
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                         Houve troca de medidor em 20/07/2026. É necessário aguardar a emissão de laudo (no 

prazo) para que seja realizada a validação do funcionamento do equipamento retirado com base no 

parecer técnico. A previsão é de até 45 após a retirada do medidor. 

 

                        Esclarecemos que, o pagamento em duplicidade da fatura de 01/2026 foi associado na 

referência 03/2026. 

 

 

 

                         Quanto ao Termo de Ocorrência N° 60892552/2024, consta que foi realizado o 

parcelamento do mesmo em 28/04/2025. 
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Seguindo o que orienta a Resolução de N. º 1000/2021 DE 07/12/2021, a concessionária 

de energia elétrica poderá realizar vistoria nas unidades consumidoras periodicamente, conforme 

prescreve os artigos 238, 252 e 589 a saber:  

Art. 238. A verificação periódica dos equipamentos de medição nas instalações do 
consumidor e demais usuários deve ser efetuada segundo critérios estabelecidos na 
legislação metrológica. 
 
Parágrafo único. O consumidor e demais usuários devem assegurar o livre acesso dos 
inspetores credenciados aos locais em que os equipamentos estejam instalados. 
 
Art. 252. A distribuidora deve adotar as seguintes providências na realização da 
inspeção do sistema de medição: 
 
I – Emitir o Termo de ocorrência e Inspeção – TOI, em formulário próprio, elaborado 
conforme instrução da ANEEL e entregar ao consumidor e demais usuários, conforme 
art. 591. 
 
Art. 589. A distribuidora deve realizar ações de combate ao uso irregular da energia 
elétrica de forma permanente. 
 
 

 

Ressaltamos que, em relação ao Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), durante inspeção 

de rotina foi identificada irregularidade na medição da unidade consumidora. Diante dessa constatação, 

foram adotados os procedimentos determinados pela regulamentação vigente do setor elétrico. 

A cliente foi devidamente notificada acerca do procedimento adotado para a emissão do 

TOI e comunicada sobre o valor apurado, seu direito de ampla defesa através de recursos 

administrativos, referente à cobrança de consumo não registrado, tendo posteriormente efetuado o 

parcelamento do débito. 
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Dessa forma, tendo sido prestados os devidos esclarecimentos técnicos e regulatórios, 

bem como observados os procedimentos previstos na regulamentação aplicável, a ENEL requer o 

arquivamento da presente demanda, por entender que sua atuação ocorreu em estrita conformidade com 

as normas vigentes. 

Esclarecemos que na forma da Resolução 1000/2021 da ANEEL, esta concessionária 

aplicou o Art. 595 inciso V da Resolução acima citada, gerando o valor de R$ 3.311,68 (três mil trezentos 

e onze reais e sessenta e oito centavos), referente aos consumos não faturados pela concessionaria 

durante o período de 12/03/2024 a 12/09/2024. 

 

Art.595. Comprovado o procedimento irregular, a distribuidora deve apurar a receita a ser 

recuperada calculando a diferença entre os valores faturados e aqueles apurados, por meio de um dos 

critérios a seguir, aplicáveis de forma sucessiva: 

(...) 

V. Utilização dos valores máximos de consumo de energia elétrica, proporcionalizado em 

30 (trinta) dias, e das demandas de potência ativa e reativa excedente, dentre os ocorridos nos 3 (três) 

ciclos imediatamente posteriores à regularização da medição. 

Art.596. Para apuração da receita a ser recuperada, o periodo de duração da 

irregularidade deve ser determinado tecnicamente ou pela análise do histórico dos consumos de energia 

elétrica e demanda de potência, respeitados os limites instituidos neste artigo. 

(...) 

 

 

http://www.eneldistribuicaobrasil.com.br/


 

Enel Distribuição Ceará – Rua Padre Valdevino, 150 – Centro, Fortaleza, Ceará, Brasil – CEP: 60135-040 – www.eneldistribuicaobrasil.com.br 

 
 

 

§ 1o Na impossibilidade da distribuidora identificar o periodo de duração da irregularidade 

mediante a utilização dos critérios dispostos no caput. o período de cobrança fica limitados aos 6 (seis) 

ciclo imediatamente anteriores à constatação da irregularidade, 

Temos a esclarecer que o valor mencionado pelo consumidor se refere ao Termo de 

Ocorrência e Inspeção de N.° 60892552, emitido em 12/09/2024, que foi gerado após verificação de uma 

irregularidade na medição: “Uc encontra-se ligada direto à rede da cia sem passaar pela medição.” 

                                    Fotos da irregularidade 

 

Art.590. Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a distribuidora deve adotar as providências 

necessárias para sua fiel caracterização,compondo um conjunto de evidências por meio dos seguintes 

procedimentos: 

I – Emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI, em formulário próprio, elaborando conforme 

instrução da ANEEL 

(...) 

IV – avaliar o histórico de consumo e das grandezas elétricas;  

 

Art.591. Ao emitir o TOI, a distribuidora deve: 

I – entregar cópia legível ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, mediante recibo com 

assinatura do consumidor ou do acompanhante; 

§ 2o Se o consumidor se recursar a receber a cópia do TOI, a distribuidora deve armazenar evidências 

que comprovem a recusa, inclusive, se for o caso, com prova testemunhal. 
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§ 3o Em caso de recusa do recebimento do TOI ou se não for o consumidor que acompanhar a 

inspeção, a distribuidora deve enviar ao consumidor em até 15 (quinze) dias da emissão, por qualquer 

modalidade que permita a comprovação do recebimento, a cópia do TOI e demais informações dos 

incisos do caput. 

                    Não houve o acompanhamento de uma pessoa responsável pela UC sendo enviado 

posteriormente, via correspondência eletrônica, conforme determina o § 3°, art.591, descrito acima: 

 

                Pelo gráfico do consumo de energia elétrica da unidade consumidora, observamos que a 

irregularidade na medição corroborou para o decréscimo do consumo de energia elétrica, conforme pode 

ser evidenciado no gráfico abaixo: 

 

 

 

 

 

 

http://www.eneldistribuicaobrasil.com.br/


 

Enel Distribuição Ceará – Rua Padre Valdevino, 150 – Centro, Fortaleza, Ceará, Brasil – CEP: 60135-040 – www.eneldistribuicaobrasil.com.br 

 
 

 

Ressaltamos que a Enel Distribuição Brasil analisou o primeiro e o segundo recurso e 

os considerou improcedente, visto que os procedimentos adotados estão em conformidade com a 

Legislação vigente. 

A Enel atuou considerando as determinações da resolução à qual está vinculada, livre, 

portanto, de má-fé ou de qualquer tipo de arbitrariedade. Logo, todos os procedimentos seguiram a 

legislação do setor elétrico. Vem prestando seus serviços com qualidade e continuidade, nos termos e 

preceitos das normais as quais se submete, agindo sempre com boa-fé, objetivando o bom 

atendimento e satisfação de seus Usuários. Diante dos fatos expostos, a ENEL cumpriu com o que 

determina a legislação do setor elétrico. 

Diante do exposto acima, entendemos como esclarecido o processo em pauta, ao tempo 

que requeremos a extinção da presente reclamação e seu consequente arquivamento junto a esse 

Órgão. 

 

 

  Atenciosamente, 
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